Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência é comemorado com adesão do STF à campanha de acessibilidade
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O Supremo Tribunal Federal (STF) será o primeiro órgão público a aderir a Campanha da Acessibilidade, que tornará o site do órgão acessível, estabelecerá prioridade no atendimento a pessoas com deficiência e terá todo o espaço físico adaptado para livre acesso a pessoas com deficiência que trabalham no STF. A adesão faz parte do Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência, comemorado no dia 21.
O Termo de Adesão à Campanha da Acessibilidade será assinado com o presidente do  Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade), Alexandre Baroni,  o ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH), Paulo Vannuchi, e a ministra do STF, Ellen Grace, nesta sexta (21), às 11h, no salão dos Bustos do Supremo. 

Segundo o presidente do Conade, a adesão do STF, na condição de instância judicial máxima do Brasil, é "muito significativa para a Campanha, pois estimula todo o sistema judiciário nacional a garantir o acesso das pessoas com deficiência à justiça". Baroni também ressalta que a Campanha da Acessibilidade tem por objetivo a sensibilização, conscientização e mobilização da sociedade em prol da eliminação de todas as barreiras que, na realidade diária, impedem as pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida de exercerem o seu direito de ir e vir com liberdade.

Dados do Censo
O Censo 2000 revelou que 14,5% (24,6 milhões) da população brasileira possui, pelo menos, uma das deficiências investigadas pela pesquisa. A maior proporção se encontrava no Nordeste (16,8%) e a menor, no Sudeste (13,1%). A nova publicação traz o número absoluto de cegos e surdos no país. Em 2000, existiam 148 mil pessoas cegas e 2,4 milhões com grande dificuldade de enxergar. Do total de cegos, 77.900 eram mulheres e 70.100, homens. Dos 9 milhões de pessoas com deficiência que trabalhavam, 5,6 milhões eram homens e 3,5 milhões, mulheres. Mais da metade (4,9 milhões) ganhava até dois salários mínimos. 
No aspecto educacional, em 2000, a taxa de alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais de idade era de 87,1%. Já entre as pessoas com, pelo menos, uma das deficiências investigadas era de 72,0%. Do total de pessoas de 15 anos ou mais de idade sem instrução ou com até 3 anos de estudo, 32,9% possuíam alguma deficiência. No Brasil, a freqüência escolar das pessoas de 7 a 14 anos de idade, estava praticamente universalizada (94,5%), mas para as pessoas com pelo menos, uma das deficiências investigadas o percentual era menor (88,6%) e caía para 74,9% no caso das deficiências severas. A menor taxa de freqüência escolar foi observada entre as pessoas que tinham alguma deficiência física permanente (61,0%).
Quanto à esperança de vida ao nascer, o brasileiro vive em média 68,6 anos e passa 80% da vida sem apresentar nenhuma incapacidade. Como a esperança de vida livre de incapacidade é de 54 anos, a população viverá em média 14 anos com algum tipo de deficiência. 
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